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Resumo: 
 

O presente estudo examina a segurança alimentar como um compromisso coletivo vinculado 
ao direito humano à alimentação, com base no interesse público e nas diretrizes da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88). O princípio da solidariedade emerge como 
fundamento jurídico e político essencial, pois pressupõe a responsabilidade compartilhada 
entre Estado, sociedade civil, setor privado e organismos internacionais na promoção do bem 
comum e na construção de sistemas alimentares justos e sustentáveis. O problema de pesquisa 
consiste em investigar de que modo a segurança alimentar pode ser efetivamente ampliada e 
assegurada como compromisso social no Brasil, considerando seu reconhecimento como 
dever estatal e os desafios estruturais impostos pela persistente insegurança alimentar? Parte-
se da compreensão de que a alimentação adequada, para além de uma necessidade biológica, 
é um direito fundamental e inalienável, condição para a dignidade humana e o exercício da 
cidadania. Duas hipóteses orientam o trabalho: (i) a segurança alimentar é um dever jurídico 
e político do Estado, devendo ir além da distribuição de alimentos e contemplar políticas 
abrangentes de acesso, qualidade e sustentabilidade; (ii) a insegurança alimentar no Brasil 
está enraizada em desigualdades históricas, relacionadas à concentração de renda e terra, ao 
racismo estrutural, à exclusão social e ao predomínio de um modelo agroexportador que, em 
muitos casos, negligencia as necessidades alimentares internas. O objetivo geral é analisar a 
segurança alimentar sob a perspectiva da solidariedade e da responsabilidade coletiva, 
destacando o papel das políticas públicas e da mobilização social na efetivação do direito 
humano à alimentação. Os objetivos específicos incluem: examinar o marco jurídico nacional 
e internacional; investigar fatores socioeconômicos, culturais e ambientais que perpetuam a 
insegurança alimentar; avaliar a agricultura familiar e a participação comunitária na 
promoção de sistemas inclusivos; e discutir a relevância do princípio da solidariedade como 
elemento integrador de esforços entre Estado e sociedade. A metodologia adotada foi 
qualitativa e exploratória, com abordagem dedutiva, fundamentada em pesquisa 
bibliográfica e documental. Foram analisados diplomas legais nacionais e internacionais, 
relatórios de organizações especializadas, estudos acadêmicos e dados estatísticos oficiais, 
permitindo a compreensão interdisciplinar do fenômeno. Constata-se que a insegurança 
alimentar no Brasil expressa um sistema desigual e excludente, no qual o direito à alimentação 
é comprometido por falhas de governança, insuficiência de financiamento, baixa articulação 
intersetorial e fragilidade no controle social das políticas. Apesar de avanços como a criação 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e a inclusão da 
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alimentação como direito social na CF/88, milhões de brasileiros permanecem em situação 
de vulnerabilidade alimentar. Superar esse cenário requer políticas permanentes, integradas e 
intersetoriais; valorização da agricultura familiar; ampliação do acesso a mercados e créditos; 
priorização de práticas sustentáveis e culturalmente adequadas; e fortalecimento da cultura 
de solidariedade. Somente com compromisso coletivo e respeito aos princípios 
constitucionais da dignidade humana, justiça social e solidariedade será possível transformar 
o direito humano à alimentação em realidade efetiva para toda a população brasileira. 
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